
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.841.025 - DF (2019/0294319-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : CIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - 

NOVACAP 
ADVOGADO : FERNANDA PINHEIRO DO VALE LOPES  - DF043909 
RECORRIDO : ASSISTENCIA SOCIAL CASA AZUL 
ADVOGADO : IARA SONIA AGUIAR DE AQUINO   - DF010911 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado pela Companhia Urbanizadora 

da Nova Capital do Brasil (NOVACAP) com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, assim ementado (fls. 592/593):

APELAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE. PEDIDO DE GRATUIDADE. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ARCAR COM AS CUSTAS JUDICIAIS. ART. 5º, LXXIV, DA 
CF. PRESUNÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DEDUZIDA POR 
INSTITUIÇÃO SOCIAL E SEM FINS LUCRATIVOS. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO. LITISPENDÊNCIA 
VERIFICADA. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO 
EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. VALOR DA CAUSA ELEVADO. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO ART. 85, §8º, DO CPC. 
MINORAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A condição para o deferimento da gratuidade da justiça 
funda-se na insuficiência de recursos para custear o processo. 
Assim, o artigo 98 do Código de Processo Civil garante que “a 
pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios têm direito à 
gratuidade da justiça, na forma da lei”.
2. A Súmula 481 do STJ consolida que “faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais”.
3. A alegação de insuficiência é presumida e verdadeira quando 
deduzida exclusivamente por pessoa natural, conforme § 3º do 
artigo 99 do CPC, no entanto, mesmo se tratando de pessoa 
jurídica (e sem fins lucrativos), somente será indeferido o pedido 
de gratuidade se houver nos autos elementos que evidenciem a 
falta de pressupostos legais para a sua concessão, conforme o § 
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2º daquele mesmo artigo 99 do CPC.
4. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXXIV, 
garante a gratuidade de justiça àqueles que, de fato, não tenham 
condições de arcar com as custas processuais, sem prejuízo de 
sua subsistência e de sua família (no caso de pessoa natural).
5. Não se pode negar a concessão da gratuidade da justiça com 
base somente pelo fato de a apelante ter recolhido as custas e o 
preparo da ação, uma vez que tal critério não avalia 
concretamente a real situação econômica e financeira da parte, 
desvirtuando o instituto legal e o espírito da norma, que visa 
garantir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições 
financeiras de arcar com as custas processuais sem prejuízo do 
próprio sustento da instituição. Precedentes.
6. Constatado que os elementos de uma causa anteriormente 
ajuizada identificam-se com a presente demanda, por se tratar 
de mesmas partes, mesma causa de pedir e pelo pedido de uma 
ação englobar o da outra, resta clara a configuração do instituto 
da litispendência.
7. Conforme art. 485, V, §3º do Código de Processo Civil, 
verificando-se a ocorrência de litispendência, compete ao 
julgador, de ofício, decretar a extinção do feito, por se tratar de 
matéria de ordem pública.
8. Quanto aos honorários sucumbencias, conforme precedentes 
dessa Corte, “embora aplicáveis as regras do novo CPC, 
ressalta-se que, em hipóteses específicas como a dos autos, em 
que a fixação dos honorários pautada no valor da causa possa 
gerar condenação excessivamente onerosa à parte e 
desproporcional ao trabalho advocatício, é cabível o 
arbitramento da verba por equidade, com apoio no . art. 85, § 
8º” 
9. Recurso CONHECIDO PARCIALMENTE PROVIDO, 
sentença reformada para deferir à apelante os benefícios da 
gratuidade de justiça e reduzir os honorários sucumbenciais 
para o valor de R$ 50.000,00.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos 

vícios elencados no art. 1022 do CPC/2015.

A parte recorrente aponta violação ao art. 85, § 3º, do CPC/2015; à 

Súmula n. 481/STJ; e à Lei n. 1.060/50. Sustenta que: (I) a pessoa jurídica recorrida não 

demonstrou a insuficiência financeira, razão pela qual não é possível o deferimento dos 

benefícios da justiça gratuita; e (II) a fixação dos honorários advocatícios deve observar 

os percentuais estabelecidos no novo CPC.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
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No que se refere à alegada infringência à Súmula 481/STJ, esta Corte 

firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a dispositivo 

de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, da CF. Nesse sentido, 

sobressaem os seguintes precedentes: REsp 1.347.557/DF, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/11/2012; AgRg no Ag 1.307.212/MS, Rel. Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 7/12/2012.

Verifica-se que, embora a parte recorrente tenha indicado violação à Lei n. 

1.060/50, não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente 

violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste 

Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos 

dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, 

por analogia, a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."). Acerca do tema, os seguintes julgados ganham relevo: AgRg no Ag 

1.325.843/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21/11/2011; REsp 

865.843/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 7/11/2006.

Em relação ao valor dos honorários advocatícios fixados na origem, a 

insurgência merece prosperar.

Como cediço, a fixação dos honorários advocatícios com base na 

apreciação equitativa, prevista no § 8º, art. 85 do CPC/2015 somente tem aplicação nas 

causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou ainda, quando o 

valor da causa for muito baixo, hipóteses de que não cuidam os presentes autos.

A propósito, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. CARÊNCIA DA AÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. §§ 
3º e 8º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Na vigência do CPC/2015, a fixação 
dos honorários advocatícios com base na apreciação equitativa, 
prevista no § 8º, artigo 85, do aludido diploma legal, somente 
tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico, ou ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo, hipóteses de que não cuidam os presentes autos.
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2. In casu, depreende-se que o Tribunal de origem, ao utilizar-se 
de critérios diversos das balizas objetivas relacionadas aos 
percentuais previstos no §3º do artigo 85 do CPC/2015, violou a 
legislação federal indicada. 3. Agravo i nterno não provido.
(AgInt no REsp 1.736.151/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES 
PERCENTUAIS. OBSERVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Ressalvadas as exceções previstas nos §§ 3º e 8º do art. 85 do 
CPC/2015, na vigência da nova legislação processual o valor da 
verba honorária sucumbencial não pode ser arbitrado por 
apreciação equitativa ou fora dos limites percentuais fixados 
pelo § 2º do referido dispositivo legal.
2. Segundo dispõe o § 6º do art. 85 do CPC/2015, "[o]s limites e 
critérios previstos nos §§ 2º e 3º [do mesmo art. 85] aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive 
aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução de 
mérito".
3. No caso concreto, ante o julgamento de improcedência dos 
pedidos deduzidos em reconvenção, não se tratando de demanda 
de valor inestimável ou irrisório, faz-se impositiva a majoração 
da verba honorária, estipulada em quantia inferior a 10% (dez 
por cento) do valor atribuído à causa.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1731617/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 15/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES 
LEGAIS. NÃO OBSERVÂNCIA. VALOR IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Tribunal Superior de Justiça tem afastado o óbice da 
Súmula nº 7/STJ, para rever a verba honorária arbitrada nas 
instâncias ordinárias, quando verifica que o julgador se 
distanciou dos critérios legais e dos limites da razoabilidade 
para fixá-la em valor irrisório.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 se aplica somente quando o 
valor da causa é muito baixo e, além disso, seja irrisório ou 
inestimável o proveito econômico experimentado. Caso 
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contrário, os honorários advocatícios devem ser arbitrados a 
partir do valor da causa ou do proveito econômico 
experimentado, com obediência aos limites impostos pelo § 2º do 
art. 85 do CPC/2015, os quais se aplicam, inclusive, nas 
decisões de improcedência e quando houver julgamento sem 
resolução do mérito.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1187650/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
30/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A 
UM SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 85 do 
CPC/2015. APLICABILIDADE.
1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito 
econômico a ser considerado na fixação dos honorários 
advocatícios pelo acolhimento de Exceção de Pré-executividade.
2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que 
a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará 
os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os 
percentuais delimitados no § 3º. Assevera ainda o indigitado 
artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 
3º aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da 
decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de sentença 
sem resolução de mérito.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No 
presente caso, a quantificação dos honorários não tem relação 
direta com o valor da dívida, não se podendo utilizá-la como 
parâmetro para a condenação em honorários advocatícios. De 
fato, com relação à quantificação da verba honorária a cargo 
da União, o disposto no § 8º do artigo 85 do NCPC é de 
observância obrigatória.(...) Considerando que o § 8º do artigo 
85 do NCPC remete aos parâmetros de seu parágrafo § 2º, 
tenho que, para a adequada a mensuração dos honorários 
advocatícios, na presente hipótese, o proveito econômico deve 
observar a circunstância de que a exceção de pré-executividade 
somente reconheceu questão meramente processual 
(ilegitimidade passiva). O direito de crédito da Fazenda 
Nacional não foi discutido em seu aspecto substancial. Desta 
forma, a dívida não foi extinta, nem a execução fiscal, portanto, 
o proveito econômico, não pode partir da análise simplista de 
corresponder à integralidade do valor exequendo. (...) Contudo, 
considerando-se o valor da causa (R$ 2.477.191,60), em 
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especial, o trabalho despendido pelo procurador, que teve de 
opor exceção de pré-executividade, com base na qual se 
extinguiu o feito em relação ao sócio/agravante, tenho que a 
verba honorária deve ser majorada para R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), corrigida pelo IPCA-E".
4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor 
dos honorários por apreciação equitativa, conforme 
determinado no § 8º do artigo 85 do CPC/2015, mostra-se 
inadequada. 5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se 
pode falar em valor da causa muito baixo, tampouco em 
inestimável ou irrisório proveito econômico. Com efeito, o 
próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito 
econômico, todavia não o mensurou nos termos estabelecidos 
pelos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes: 
REsp 1.657.288/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.671.930/SC, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1665300/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017)

No caso concreto, depreende-se que o Tribunal de origem, ao utilizar-se 

de critérios diversos das balizas objetivas relacionadas aos percentuais sobre o valor da 

condenação e, ainda, fixando os honorários de forma equitativa, acabou por violar os arts. 

85, §§ 3º e 4º, do CPC/2015.

Frise-se, outrossim, que a fixação dos honorários advocatícios de 

sucumbência à luz dos parâmetros estabelecidos no art. 85, §§ 3º e 4º do CPC/2015 

demandaria o revolvimento de matéria fática.

ANTE O EXPOSTO, conheço, em parte, do recurso especial e, nessa 

extensão, dou-lhe provimento para determinar o retorno dos autos, a fim de que o 

Tribunal de origem proceda à fixação dos honorários advocatícios com base nos 

parâmetros estabelecidos pelo art. 85, § 3º, do CPC/15.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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